
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3030483 - DF (2025/0325905-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALIPIO DE SOUSA NETO
ADVOGADOS : EDUARDO SERRA ROSSIGNEUX VIEIRA - DF029370

LEONARDO SERRA ROSSIGNEUX VIEIRA - DF037069
ELEONORA APARECIDA VASCONCELOS DUSI - DF036823
HUGO CARDOSO SILVA MENDONCA - DF082960
PEDRO HENRIQUE SOARES MAGALHAES - DF034537
FERNANDO MALTA LAMENHA - DF083059

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MILENA PIRAGINE - DF040427

YASMIN SILVA DE NOVAES - DF061870

EMENTA

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. EMBARGOS
REJEITADOS. REVISÃO CONTRATUAL. CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CERCEAMENTO DE
DEFESA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. LEI DO
SUPERENDIVIDAMENTO. INADMISSÃO DO RECURSO
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ E 282
DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial com fundamento nos enunciados das
Súmulas 5 e 7 do STJ e 282 do STF.
II. Questão em discussão
2. Suposta violação aos arts. 6º, V, VII e VIII, e 54-A do Código de
Defesa do Consumidor, ao  parágrafo único, do Código de art. 370,
Processo Civil, e à  (Lei do Lei nº 14.181/2021
Superendividamento), além de alegação de cerceamento de
defesa por indeferimento de prova pericial contábil e ausência de
inversão do ônus da prova.
III. Razões de decidir
3. A análise da necessidade de produção de prova pericial contábil
e apresentação de telas sistêmicas foi considerada preclusa pela
instância ordinária, por já ter sido decidida na fase de saneamento
do processo.
4. A alegação de cerceamento de defesa demanda reexame do
conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.
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5. A capitalização de juros foi considerada legal, por estar
expressamente pactuada e por a taxa anual superar o duodécuplo
da mensal, conforme entendimento consolidado no Tema 246 do
STJ, atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ.
6. A ausência de comprovação da cobrança de comissão de
permanência cumulada com encargos moratórios impede o
reconhecimento de abusividade.
7. Os dispositivos legais apontados como violados não foram
objeto de debate pela instância de origem, configurando ausência
de prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do STF.
8. A alegação de superendividamento não foi analisada à luz da

 tampouco foram examinados os elementosLei nº 14.181/2021,
caracterizadores da situação financeira da parte agravante.
IV. Dispositivo
9. Agravo em recurso especial não conhecido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.09/12/2025  15/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .16 de dezembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3030483 - DF (2025/0325905-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ALIPIO DE SOUSA NETO
ADVOGADOS : EDUARDO SERRA ROSSIGNEUX VIEIRA - DF029370

LEONARDO SERRA ROSSIGNEUX VIEIRA - DF037069
ELEONORA APARECIDA VASCONCELOS DUSI - DF036823
HUGO CARDOSO SILVA MENDONCA - DF082960
PEDRO HENRIQUE SOARES MAGALHAES - DF034537
FERNANDO MALTA LAMENHA - DF083059

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MILENA PIRAGINE - DF040427

YASMIN SILVA DE NOVAES - DF061870

EMENTA

 

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. EMBARGOS
REJEITADOS. REVISÃO CONTRATUAL. CAPITALIZAÇÃO DE
JUROS. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CERCEAMENTO DE
DEFESA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. LEI DO
SUPERENDIVIDAMENTO. INADMISSÃO DO RECURSO
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83 DO STJ E 282
DO STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. AGRAVO
NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu o recurso especial com fundamento nos enunciados das
Súmulas 5 e 7 do STJ e 282 do STF.

II. Questão em discussão

2. Suposta violação aos arts. 6º, V, VII e VIII, e 54-A do Código de
Defesa do Consumidor, ao  parágrafo único, do Código de art. 370,
Processo Civil, e à  (Lei do Lei nº 14.181/2021
Superendividamento), além de alegação de cerceamento de
defesa por indeferimento de prova pericial contábil e ausência de
inversão do ônus da prova.

III. Razões de decidir
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3. A análise da necessidade de produção de prova pericial contábil
e apresentação de telas sistêmicas foi considerada preclusa pela
instância ordinária, por já ter sido decidida na fase de saneamento
do processo.

4. A alegação de cerceamento de defesa demanda reexame do
conjunto fático-probatório, providência vedada em recurso
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

5. A capitalização de juros foi considerada legal, por estar
expressamente pactuada e por a taxa anual superar o duodécuplo
da mensal, conforme entendimento consolidado no Tema 246 do
STJ, atraindo a incidência da Súmula 83 do STJ.

6. A ausência de comprovação da cobrança de comissão de
permanência cumulada com encargos moratórios impede o
reconhecimento de abusividade.

7. Os dispositivos legais apontados como violados não foram
objeto de debate pela instância de origem, configurando ausência
de prequestionamento, nos termos da Súmula 282 do STF.

8. A alegação de superendividamento não foi analisada à luz da
 tampouco foram examinados os elementosLei nº 14.181/2021,

caracterizadores da situação financeira da parte agravante.

IV. Dispositivo

9. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial (e-STJ, fls. 365-370) interposto
contra decisão que inadmitiu o recurso especial (e-STJ, fls. 359-361).

Segundo a parte agravante, o recurso preenche os requisitos necessários
ao conhecimento e provimento.

A controvérsia refere-se à alegada ilegalidade e abusividade na
capitalização de juros e à cobrança de comissão de permanência cumulada com
encargos moratórios, além da necessidade de produção de prova pericial contábil e
apresentação de telas sistêmicas.

O Tribunal entendeu que a produção de provas já havia sido indeferida na
fase de saneamento, estando, portanto, preclusa. Reconheceu a legalidade da
capitalização de juros, por estar expressamente pactuada, tendo a taxa anual
superado o duodécuplo da mensal, conforme precedente do Superior Tribunal de
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Justiça. Constatou a ausência de comprovação da cobrança de comissão de
permanência cumulada com outros encargos. Diante disso, negou provimento ao
recurso, mantendo a sentença de primeiro grau.

No Recurso Especial (e-STJ, fls. 311-319), a parte agravante alega
violação aos arts. 6º, incisos V e VII, e 54-A do Código de Defesa do Consumidor, bem
como ao  parágrafo único, do Código de Processo Civil. Sustenta, ainda, a art. 370,
existência de dissídio jurisprudencial, insurgindo-se contra os pontos em que foi
vencida.

Diante da decisão de inadmissão, manejou o presente agravo.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A demanda trata de ação monitória, na qual foram rejeitados os embargos
opostos pela parte agravante e julgados procedentes os pedidos iniciais, com a
constituição do título executivo judicial.

O Tribunal de origem entendeu que a matéria relativa à produção de
provas estava preclusa, reconheceu a legalidade da capitalização de juros e concluiu
não haver comprovação da cobrança de comissão de permanência cumulada com
outros encargos moratórios. Diante disso, negou provimento ao recurso da parte
agravante e manteve a sentença de primeiro grau.

No recurso especial, a parte agravante alega cerceamento de defesa, sob
o argumento de que não foi considerada a essencialidade da prova pericial para a
solução da controvérsia, tampouco determinada a inversão do ônus da prova. Além
disso, sustenta que o acórdão recorrido deixou de analisar a aplicação da Lei do
Superendividamento ao caso concreto, diante da impossibilidade de solver suas
dívidas sem comprometer o seu mínimo existencial.

O Tribunal de origem, contudo, inadmitiu o recurso, com fundamento nos
óbices das Súmulas 5 e 7 do STJ e 282 do STF.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, assim ementada (e-STJ.
fls. 243 e 294):
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“EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL. REVISÃO CONTRATUAL. EMPRÉSTIMO.
RENEGOCIAÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. CLÁUSULAS
PACTUADAS. AUTONOMIA DA VONTADE. ABUSIVIDADE.
REPACTUAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. CAPITALIZAÇÃO MENSAL.
JUROS. LEGALIDADE. COBRANÇA. REGULARIDADE. RESP
973.827 (STJ, TEMA 246). OBSERVÂNCIA. COMISSÃO DE
PERMANÊNCIA. TAXA. COBRANÇA. INEXISTÊNCIA. NÃO
DEMONSTRAÇÃO.

1. As relações contratuais devem ser regidas para além do próprio
contrato (pacta sunt servanda), pelo interesse público e para preservar a
segurança jurídica das relações negociais.

2. Nas relações contratuais privadas, prevalecerá o princípio da
intervenção mínima e excepcional na revisão de seus dispositivos.

3. É permitida a capitalização de juros quando expressamente pactuada
e a taxa de juros anual for superior ao duodécuplo da mensal.
Precedente do STJ:  (Tema 246). REsp 973.827/RS

4. A inexistência de comprovação de que os juros remuneratórios são
abusivos impede a repactuação da dívida.

5. A ausência de provas de cobrança de comissão de permanência
cumulada com outros encargos impede o reconhecimento de eventual
ilegalidade.

6. Recurso conhecido e não provido.”

 

“EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.  DO CPC/15. HIPÓTESES ART. 1.022
TAXATIVAS. ERRO, OMISSÃO, OBSCURIDADE E CONTRADIÇÃO.
REDISCUSSÃO DO MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE.

1. Os embargos de declaração têm aplicação estrita e taxativa e não se
prestam à rediscussão do mérito da causa (CPC, . art. 1.022)

2. Constatando-se que o acórdão embargado apreciou de forma clara e
específica as questões expostas no recurso, em todos os seus aspectos
relevantes, não há como prover os embargos de declaração.

3. A mera inconformidade com o resultado da demanda não autoriza a
revisão de temas satisfatoriamente debatidos e devidamente
fundamentados, cuja insurgência deve ser discutida na via adequada.

4. Recurso conhecido e não provido.”

 

A análise do teor do acórdão recorrido revela que os artigos 6º, inciso VIII,
e 54-A, ambos do Código de Defesa do Consumidor, apontados como violados, não
foram efetivamente debatidos pela Corte de origem.
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A parte agravante alegou a necessidade de inversão do ônus da prova,
em razão da existência de relação de consumo, bem como a aplicação da Lei do
Superendividamento ao caso concreto, como fundamento para revisão contratual.

Todavia, embora o acórdão reconheça a existência de relação de
consumo, não menciona os dispositivos legais invocados, tampouco analisa os
critérios exigidos para a inversão do ônus da prova, como a verossimilhança da
alegação e a hipossuficiência do consumidor. Da mesma forma, não houve qualquer
exame da situação financeira da parte agravante à luz da  nem Lei nº 14.181/2021,
apreciação dos elementos caracterizadores do superendividamento.

Dessa forma, não se configura o prequestionamento da matéria, o que
compromete a admissibilidade do recurso especial quanto a esses pontos, nos termos
da jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de Justiça.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III, da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário a
respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "a falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso
especial impede seu conhecimento, a teor da " (AgInt no Súmula nº 282/STF.

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,AREsp n. 2.582.153/DF,
julgado em  DJe de ) 26/8/2024,  29/8/2024.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356/STF.
FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.
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6. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.228.031/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/8/2023,  30/8/2023.

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE DO
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
VIOLAÇÃO AO -A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS AO ART. 49
ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE CONSTRIÇÃO
DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE UTILIZADA NA
LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES. VIOLAÇÃO AO ART. 156,
CPP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões do
Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados recursos
decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo sobre o qual
versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de que
elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar ativos
decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno do
dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na instância
especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos acórdãos
recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do  do art. 156
Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido o óbice da
Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD AZULAY
NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO  DATA 04/06/2024,
DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe 07/06/2024)

 

Dessa forma, "para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre as
teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que se
possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de direito,
definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal" (AgInt no

 4ª Turma, DJe ." (AgInt noAREsp 1.487.935/SP,  04/02/2020)  REsp n. 1.815.548/AM,
relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de 4/5/2020,

)7/5/2020.

Documento eletrônico VDA52919380 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2025 18:31:17
Código de Controle do Documento: 6435305d-1162-469d-88ae-6a8534150a2e



É certo que: "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de 11/11/2024,

)13/11/2024.

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento implícito,
há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-jurídica que se
pretende ver revisada nesta corte, não se podendo cogitar de pronunciamento
inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte recorrente em sede especial.

Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que: "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no  relatora Ministra Nancy REsp n. 1.815.548/AM,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 4/5/2020,  7/5/2020.

No presente feito, a parte recorrente não logrou comprovar que o acórdão
recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica ora trazida
a esta corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo
implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide o
disposto na  " (AgInt no  relator Ministro Súmula nº 282/STF.  AREsp n. 1.701.763/SC,
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 6/12/2021,  13/12/2021.

Ademais, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
especialmente no que tange ao alegado cerceamento de defesa, mostra-se necessário
o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento incompatível com o
entendimento firmado pela súmula 7 deste Superior Tribunal de Justiça, que
estabelece que: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso
especial."

No que se refere à alegação de cerceamento de defesa, fundamentada
na suposta necessidade de produção de prova pericial contábil e apresentação de
telas sistêmicas, o Tribunal de origem assim se pronunciou:

“17. A controvérsia sobre a necessidade de produção de prova pericial
contábil e apresentação de telas sistêmicas foi discutida e apreciada na
fase de saneamento do processo, por meio da decisão interlocutória (ID
nº 68503230), integrada pela decisão que rejeitou os embargos de
declaração (ID nº 68503236).

18. Não é possível renovar o questionamento nesta sede recursal, sob
pena de violação ao princípio da segurança jurídica e à regra de
imutabilidade das relações processuais alcançadas pela preclusão e pela

(e-STJ, fl. 246).coisa julgada formal (CPC, arts. 505, 507 e 508).” 
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Conforme se depreende do trecho acima, o acórdão recorrido reconheceu
que a necessidade da prova pericial foi objeto de deliberação na fase de saneamento,
estando, portanto, a matéria atingida pela preclusão.

Assim, a análise da alegada imprescindibilidade da prova pericial, bem
como da eventual ocorrência de cerceamento de defesa, exigiria o reexame dos
elementos fático-probatórios constantes dos autos, especialmente quanto à suficiência
das provas já produzidas e à relevância da prova requerida.

Tal medida, contudo, encontra obstáculo na Súmula 7 do Superior
Tribunal de Justiça.

Dessa forma, a insurgência recursal, ao demandar nova valoração das
circunstâncias fáticas e processuais já apreciadas pelas instâncias ordinárias, esbarra
no impedimento sumular, revelando-se inviável sua apreciação na via especial.

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 5, 7 E 83 DO STJ
E 284 DO STF. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. I. CASO EM
EXAME

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que não
conheceu do agravo em recurso especial, por deficiência de
fundamentação, necessidade de reexame de fatos e provas e incidência
de jurisprudência consolidada. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há quatro questões em discussão: (i) verificar se o recurso especial
preenche os requisitos de fundamentação exigidos para o conhecimento;
(ii) aferir se há ofensa aos princípios do contraditório e da ampla defesa
em razão da utilização de prova emprestada e da alegada decisão
surpresa; (iii) examinar a incidência da coisa julgada e a existência de
interesse processual na nova demanda; (iv) avaliar se a análise da
controvérsia demanda reexame de provas e cláusulas contratuais. III.
RAZÕES DE DECIDIR
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3. A fundamentação do recurso especial é deficiente e genérica, com
mera menção a dispositivos legais sem o necessário cotejo analítico com
o acórdão recorrido, o que atrai a aplicação do Enunciado nº 284 da
Súmula do STF.

4. A alegação de nulidade da decisão por prova emprestada e
cerceamento de defesa exige o reexame do conjunto fático-probatório e
da preclusão processual, providência vedada em sede de recurso
especial, nos termos da Súmula 7 do STJ.

5. A discussão sobre a ocorrência de coisa julgada e a existência de
interesse de agir demanda revaloração das premissas fáticas firmadas
no acórdão recorrido, também vedada pela Súmula 7 do STJ.

6. A controvérsia relativa à indenização prevista no  §1º, da art. 27,
 envolve a interpretação de cláusulas contratuais eLei nº 4.886/65

elementos de prova, incorrendo nas vedações das Súmulas 5 e 7 do STJ.

7. A jurisprudência do STJ já se consolidou no sentido de que o uso de
prova emprestada é admissível quando respeitado o contraditório, bem
como no entendimento de que não há nulidade ou ofensa ao devido
processo legal na hipótese dos autos, aplicando-se a Súmula 83 do STJ.

8. A ausência de impugnação específica e suficiente à totalidade dos
fundamentos da decisão monocrática impossibilita a sua reforma,
conforme reiterada jurisprudência da Terceira Turma. IV. DISPOSITIVO

9. Agravo interno desprovido.

 

(AgInt no  relatora Ministra Daniela Teixeira, AREsp n. 2.741.240/PE,
Terceira Turma, julgado em  DJEN de ) 12/8/2025,  15/8/2025.

 

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.
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Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.
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No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede..

Outrossim, a análise dos autos indica que o tribunal de origem adotou
entendimento alinhado à jurisprudência consolidada desta Corte, segundo a qual é
permitida a capitalização de juros quando expressamente pactuada e a taxa de juros
anual for superior ao duodécuplo da mensal, conforme o Tema Repetitivo n.º 246, que
atrai a incidência do comando da Súmula n. 83 deste Superior Tribunal de Justiça
("não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do
Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida").

Com efeito, em demandas com a mesma causa de pedir, este colegiado
vem se manifestando da seguinte forma:

CIVIL E PROCESSUAL. RECURSO ESPECIAL REPETITIVO. AÇÕES
REVISIONAL E DE BUSCA E APREENSÃO CONVERTIDA EM
DEPÓSITO. CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA DE
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS
COMPOSTOS. DECRETO 22.626/1933 MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-36
/2001. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. MORA. CARACTERIZAÇÃO.

1. A capitalização de juros vedada pelo Decreto 22.626/1933 (Lei de
Usura) em intervalo inferior a um ano e permitida pela Medida Provisória
2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por
pressuposto a circunstância de os juros devidos e já vencidos serem,
periodicamente, incorporados ao valor principal. Os juros não pagos são
incorporados ao capital e sobre eles passam a incidir novos juros.

2. Por outro lado, há os conceitos abstratos, de matemática financeira,
de "taxa de juros simples" e "taxa de juros compostos", métodos usados
na formação da taxa de juros contratada, prévios ao início do
cumprimento do contrato. A mera circunstância de estar pactuada taxa
efetiva e taxa nominal de juros não implica capitalização de juros, mas
apenas processo de formação da taxa de juros pelo método composto, o
que não é proibido pelo Decreto 22.626/1933.

3. Teses para os efeitos do -C do CPC: - "É permitida a art. 543
capitalização de juros com periodicidade inferior a um ano em contratos
celebrados após 31.3.2000, data da publicação da Medida Provisória n.
1.963-17/2000 (em vigor como MP 2.170-36/2001), desde que
expressamente pactuada."

- "A capitalização dos juros em periodicidade inferior à anual deve vir
pactuada de forma expressa e clara. A previsão no contrato bancário de
taxa de juros anual superior ao duodécuplo da mensal é suficiente para
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada".

4. Segundo o entendimento pacificado na 2ª Seção, a comissão de
permanência não pode ser cumulada com quaisquer outros encargos
remuneratórios ou moratórios.
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5. É lícita a cobrança dos encargos da mora quando caracterizado o
estado de inadimplência, que decorre da falta de demonstração da
abusividade das cláusulas contratuais questionadas.

6. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, provido.

 

(  relator Ministro Luis Felipe Salomão, relatora paraREsp n. 973.827/RS,
acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, julgado em

 DJe de )8/8/2012,  24/9/2012.

Na esteira da jurisprudência dominante desta Corte, a superação do óbice
da  exige que o recorrente colacione precedentes deste Superior Súmula n. 83/STJ
Tribunal de Justiça, contemporâneos ou supervenientes a seu favor, ou demonstre
alguma distinção entre os julgados mencionados na decisão agravada e o caso em
exame, o que não fez. Nesse sentido:

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. ADMISSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA DECISÃO AGRAVADA.  § ART. 544,
4º, I, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1. Incumbe ao agravante infirmar especificamente todos os fundamentos
da decisão agravada, demonstrando o seu desacerto, de modo a
justificar o cabimento do recurso especial interposto, sob pena de não
ser conhecido o agravo (art. 544, § 4º, I, do CPC).

2. Não basta, para afastar o óbice da  a alegação Súmula nº 83/STJ,
genérica de que o acórdão recorrido não está em consonância com
a jurisprudência desta Corte, devendo a parte recorrente
demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência
desta Corte, com a indicação de precedentes contemporâneos ou
supervenientes aos referidos na decisão agravada.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 238.064/RJ,
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJe de  Grifo 7/8/2014,  18/8/2014.
Acrescido)

 

A análise das razões recursais indica que, embora afirme o adequado
superamento dos óbices apontados, a parte agravante não traz precedente
contemporâneo que contemple a tese defendida sem a necessidade de reanálise fático-
probatória.

Por fim, a já mencionada incidência da  torna inviável o Súmula 7/STJ
exame do aventado dissídio jurisprudencial, pois, na hipótese destes autos, vê-se que
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as supostas conclusões díspares ocorreram não em razão de entendimentos diversos
sobre uma mesma questão legal, mas, sim, em razão de fundamentações baseadas
em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada processo, cuja reexame por este
Superior Tribunal de Justiça é vedada pela Súmula 7.

Nesta senda:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXIGIBILIDADE
DE DÉBITO C/C COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. VARLOR
ARBITRADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.
SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO.

1. Ação declaratória de inexigibilidade de débito c/c compensação por
danos morais.

2. A revisão da compensação por danos morais só é viável em recurso
especial quando o valor fixado for exorbitante ou ínfimo. Salvo essas
hipóteses, incide a  impedindo o conhecimento do recurso. Súmula 7/STJ,

3. A incidência da  prejudica a análise do dissídio Súmula 7/STJ
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relatora Ministra Nancy Andrighi, AREsp n. 2.866.409/MS,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 18/08/2025,  22/08/2025.

 

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.

Documento eletrônico VDA52919380 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2025 18:31:17
Código de Controle do Documento: 6435305d-1162-469d-88ae-6a8534150a2e



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 09/12/2025  15/12/2025

 Relator

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. OSNIR BELICE

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALIPIO DE SOUSA NETO
ADVOGADOS : EDUARDO SERRA ROSSIGNEUX VIEIRA - DF029370

LEONARDO SERRA ROSSIGNEUX VIEIRA - DF037069
PEDRO HENRIQUE SOARES MAGALHAES - DF034537
ELEONORA APARECIDA VASCONCELOS DUSI - DF036823
HUGO CARDOSO SILVA MENDONCA - DF082960
FERNANDO MALTA LAMENHA - DF083059

AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADOS : MILENA PIRAGINE - DF040427
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 09/12/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 15/12/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 15 de dezembro de 2025
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